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A DEFËNSORIA pÚel-tce oo esrÂ,Do DE SÃO PAULO, tocatizada na Rua Boä vista
n" 200, CËP 01014-000, Gentro da tapital paulistâ, inscrita no üNpJ/MF sob o no
08.036.157100c1-89, neste ato representada pelo coordenador Geral de Administração, o
senhor Luiz Ànténio silva Elressane, e â(s) empresa(s) abaixo(s) relacionada{s), doravânte
denominada(s) como DETENTORA(S), segundô a ordem de preierência pela ciassificação
ctas proposias apresenracias no Þojo do Pregão Eìetrônico ideniìficado supra, homoiogácio
pela Goordenadoria Geral de Administraçåo, RESOLVEM firmar o presente registro de preços
para prestação de serviços cie reparos cle manuienção prediai corretiva com fornecimento cie
fnão de obra, materiais, fenamentas e equipamentos adequados, cujas descrições detalhadas
se encontram no Termo de Referência {Anexo l).

o aludido registro de preços será regulado pelas ciisposiçÕes da Lei Federal no 10.s2r1,
de 17 de julho de 2002, e alterações posteríores {"Lei do pregão"), de forma subsidiária, da
Lei Federal no 8.ð66, de 21 de junho de 1993, com alteraçoes posterìores ("Lei Gerâl de
Licitâçôes') e do Decreto Estâ{iuâi no 47.94s, dê 16 dejulho de 2003, e aiterâções pûsteriores.

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.001/2019

PROCESSO No 7311/2015

MODALIDADE DE LICITAçÃO: Pregåo Etetrônico No 045/20.18

ÓnCÃO GERENCIADOR: Defensoria púbtica do Estado de São pauto

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção predial conetiva - Lotes I a V

ÐETENTORA DA AT¡d:

OETENTORA

Nome: W.de Morais Ribeiro Construção ôivil - ME.

Êndereço: Rua Oriente, no 125, batfio Vila Antunes, CEp 11950-000, Cidade de Cajat¡,
Esiado de São Paulo-

CNPJ: 26.399,3761tOO1-O4.

Representante: Wagner de Mcrais Ribeiro.

GPF: 359.272.058-95.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

t.l, o objeto da ARP consiste no registro cie preços para prestação de serviços cie reparos
de manutençáo predial correliva, mediante intervençöes futuras e incertas nãs instalàçöes
hicirossanitârias e plwiais, elétricas prediais e instalaçoes civÌs, com ìnciusão cje rnão de obra
e os sup.imentos necessários, crnforme descrição m¡nuciosâ do Termo de
r).

1.2. O preço registrado nâ ARP dÌz respeito ao compromisso da em conceder
desconto sobre o vaior de BDI nâ prestação de serviços, nos termos do 10 do Termo de
Referência (Anexo l).
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1.3, Estão excluidas do escopo dos serviços as rntervençóes prediais que se constiluam
como obras (ampliação, construção, recuperação ou reforma) que âlterem o valor dos
imóveis.

CLÁUSULA SEGUNDA - CONTRATAçAO
2'1. As contratações decorrentes da ARp ser¿¡o t'ormal¡zacias por me¡o de ûrdem de
Seruiços.

2'i-i. Previamenre à formaiização da contraração, a contratante, por meio de sua
com¡ssão dè Fiscalizâção, demandârá da Detentorâ a apresentâção de orçâmento,
deniro cio prazo de il2 (clois) dias úteis, para a execução cle serviços cle reparos cie
manutenção corrêt¡va, conforme especificação a ser env¡ada por escrito.

2'1'2. û orçamenio a ser eiaboraciô peia Detentora cieverá ser e¡aboracio em
conformidade com as disposições do Termo de Referência (Anexo l).

2,1,3, No orçamenio apreseniado peia Deteniora, será apiicacio sobre o gDi
info¡"mado o mesmo desconto percenlual, que é o valor registrado na cláusula sétima
da ARP.

2'1.4. caso o orçamento apresentado peia Detentora seja aprovado pela comrssao
de Fiscalizaçäo da contratante, será emitida a ordem de sarviços específica pâ.a os
serviços solicitados e descritos na comunicação por escrito de que trata o item 2.1.1
acima.

2'1.5' o prazo para a execução dos serviços será estipulado nâ ordem de serviços
emitida pela Comissão de Fiscalizaçãô dâ Contrâtânte.

2.2, As contrataçóes deverâo ser precedrdas da emrssáo de nota de empenho, nos termos
da legislação aplicável.

2.2'i - Para instruir ä rbrma¡¡zação cia contralação, a contratante verificará, por meio
eletrônico hábil de informações, as certidões de regularidade previstas no item 7.1.2 do
Edäal 0o Pregão Êleirònico nô 045i2018 e certificarào nos respectivos autos a
regularidade, com a anexâção dos documentos passíveis de obiençåo por rne¡o
eletrônico, salvo impossibilidade dev¡damente justificada.

2'24' Se não ior possívei obier as ceriiciöes na forma esiabeiecicia no subitem supra,
a Detentora será notificadã para, no prâzo de 03 (rês) dias úteis, comprovar a sua
situação cie reguiariciacie medianie a apresentaçåo de ceriic¡öes respectivãs, com prazos
de r,zlidade em vigência, sob pena dâ contrâtação não se realizar.

2.2.3, Quando a Detentora, convocacia dentro do prazo cie valiciacie cia Ata cie
Registro de Preços, não âpresentar situação regular de acordo com o itern 7.1_2. dô
Edital oe Pregão Eietrònico 04512018, ou se recusar a receber a Õrciem de servrços,
será convocada outra licitante com preço registrado, na ordem de classificação das
ofërtas, e assim sucessivamente, com v¡stas à ceiebraçäo da cont¡ataçào e atenäi¡¡ento
de seu objeto.
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2.3. É obrigatório o atendimento de todos os pedidos concretizados duranle a validade da
ARP, inciusive para aqueies cujo prazo cie conciusão esieia previsia para ciaia posierior à cia

sua validade.

c¡-Áusuu reRcElRA - DAs LocALIDADES

¡.1. Os serviços cie reparos cìe manulençào preciiai conetiva cieverào ser executados sob
demanda nas seguintes localidades abaixo:

1461
13 3467-

2013
Ruâ Jacob Emmerich, 944,

Centro
Sâo VicenteSão Vicente

741
13 3221-

3591
Avenidâ São Francisco, 261SantosSantos

1747
13 3494-

4498
Av. Ubirajara Keutenedjian,

51 (antiga Rua 12)
Praia Grande

Pra¡a
Grande

692
13 3355-

42t4
Av. Adhemar de Barros,

1327
GuarujáGuaruiá

Area
{m'}

TelefoneEndereçoGidadelmóvel

LOTE 1

725
123621-

4722
Pça Cel. Vitoriâno, 113TaubatéTaubaté

600
123942-

2540

Av. Comendador
Vicente de Paulo

Penido, 532

São José dos
Campos

São José dos
Campos

749
123952-
9957 I

3962-7086
Rua 13 de Maio, 29JacareíJacareí

390
12 3883-

2917
Rua Guaratingueta, 72CaraguatatubaGaraguatatuba

Area
(m'ìTelefoneEndereçoGidadelmóvel

LOTE 2
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478
13 3821-
3536 /

3822-4000
Avenida Gersoni Napoli, 4Registro

Vale do
Ribeira

1498
19 3223-

4448
Rua Rui Abadio
Rodrigues, 485

CampinasVila Mimosa

582
19 3422-

1955

Rua Benjamim Constant,
823

PiracicabaPiracicaba

700
19 3442-
70û7 I

3443-U98
Av. Maria Buzzolin, 618Lime¡raLimeira

1375
11 4521-

'1230
Rua Marechal Deodoro da

Fonseca, n. 646
JundiaíJund¡âí

2170
19 3256
1821 I

3256 5441

Rua Jorge Figue¡redo
Correa, 1219, Fazenda

Taquaral
CampinasCampinas

Arr:e
(m')TelefoneEndereçoGidadelmóvel

LOTE 3

829321198131321
27215

Rua Marechal Deodoro,
3.t3.1

São José do
Rio Preto

São José
do Rio
Preto

122119 3533-2967Avenida 17. no 1810Rio ClaroRio Claro

1790
'16 3368-8181 /

3368-1070
Rua Belarmino ldalécio de

Souza.549
São CarlosSão Ca¡los

757
16 3722-5V83 I

3722-s812
Rua Comandanle

Salgado, 1624 - Ceniro
FrancaFianca

169"t
16 3965-4151 /

3965-3882
Rua Alice Além Saad,

1256
Ribeirão

Preto
Ribeirão

Preto

60217 3323-5625Rua 25 de Agosto, 740Bar¡etosBarretos

60916 3322-2300Rua São Benlo, 1725AraraquaraAraraquara

Areâ
{m'}

TelefoneEndereçoCidadelmével

LOTE 4

d
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841'18 3222-9322
Rua Comendador João

Perett¡, 26
Presidente
Prudente

Presidente
Prudente

Area
(m")

TelefoneEndereçoGidadelmóvel

LOTÊ ¿

748
15 3233-

ultJ
R.ua Barão de Tatuí, 231SorocabaSoroeaba

714
15 3373-

1989 1

3373-7136

Rua Virgílio de Rezende,
'1367ItapetiningaItapetininga

214
14 3732-

7376
Rua Piauí, 1581AvaréAvaré

703
18 3621-

2BO2 t
3621-2803

Rua Prof. Jorge Correa,
1214

Araçatuba
Araçatu ba
Criminel

720
18 3621-
2802 I

3621-2803
Rua XV de Novenrl¡ro, 395AråçatubaAraçatuba

996
14 3441-

6793

Rua João Tavares de
Couto, n" 95 - Vilâ das

lndústrias
TupãTupå

't64
14 3413-

8792 I
3413-7606

Rua Marrey Juniar, 142 -
Fragata

MaríliaMarília ll

oñn
14 3454-

7606 /
3454-9764

Avenida Sampaio Vidal,
132

MaríliaMarilia I

446
14 3624-

6897
Rua Bento Manoel, 282JâúJaú

991
14 3227-

2726
R. Nicolau de Assis nos 6-

21 (Praça da Paz)
BauruBauru

A,rea

{m'}
TelefoneEndêreçoCidadelmóvel

LOTE 5
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cLÁusuLA QUARTA- DA FORMA E DAS COND|çÕES DA PRESTAçÃO DOS
sERVrçOS

4,'1. A execuçao cios serviços cieverá estar atreiacia à ciescrição específica de cacia
requisiçáo enviada à Detentora por escr¡to, conforme previsäo do item 2.1.1 da Cláusula
Seguncia cjâ ARP, tendo por base os potenc¡a¡s serv¡ços descritos no ¡tem I cio Termo de
Referência {Anexo l) e também o orçamento enviado pela Detentora aprovado pela Comissão
de Fiscalização da Contratante.

4.2. As solicitaçäes de servços a serem env¡adas pela Contratânte deverão respeitar a
extensão (área) do imóvel e âs quantidâdes indieadas na tabela do item 18 do Termo de
Referência (Anexo l)-

4.3. Na elaboração do ôrçâmento, â Detentora deverá respeitar a metodoloE¡a descrita no
¡tem 10 do Termo de Referência (Anexo l), especialmente no tocante à origem dos índices de
serviços ou suâ substituição por outro, caso não seja possível a adoção da CPOS ou SlNAPl.

cLÁusuLA QUINTA- DAS COND|çÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Os serviços a serem executacios em ciecorrência cia Ata cie Regisiro cie Preços seráo
recebidos provisória e def¡n¡tivamente em conformidade com as disposi@es do item 10.2 do
Termo de Relerência {Anexo l).

cLÁusuLA SEXTA - DA VALIDADE DO REGTSTRO DE PREçOS

6.1. O prazo de val¡c¡acie do Registro c¡e Preços serä de 12 (doze) meses contacios da data
de publicâção do extrato dâ ARP no Diário Oficiâl do Estâdo dê São Paulo, nos termos da
legislação vigente.

6.2. A gestão da ARP ficará a cargo do Depârtâmento de Ëngenharia e Arquitetura da
Defensoria Pública do Ëstado de São Paulo, o quâl controlará e fiscalizará a execuçäo dos
serviços, bem como a regularidade da documentaçäo pert¡nente, de modo a garantir o
cumprimento das obrigaçöes assumidas pela Detentora.

6.3. O Departamento de Engenharia e Arquitetura monitorará os preços registrados através
de pesquisa de preços, consulta aos bancos de dados que contêm os preços dos serviços,
trocas de informações com outrâs instituições, cotações e licitações.

6.3.{. Os preços registrados serão publicacios pe¡o Departâmenlo cie Engenharia e
Arquitetura no Diário Oficial do Estado de São Paulo, trimestralmente.

6.4. Durante o prazo de validade da Ata ¡nexistirá obrigatoriedade, por parte do Órgão
Gerenciador e dos Órgãos Participantes, de proceder as contratações exclusivamente por seu
interméeiio, de sorte que poderá, quando julgar conveniente, uti¡¡zar outros meios
exptessarrrenle cotdetrrplados ertt lei, sent que caiba àis) Detentora(s) indenização ou
recurso, assegurada preferência a esta tão-somente em igualdade de condições.

6.5. Neste mesmo ¡nterregno, fica também garant¡do à Defensoria Púbiica cio Estacjo ce São
Paulo o direito de cancelá-la, se verif¡cår quaisquer das hipéteses legalmente prev¡stas para
tanto, garantidos à Detentora o contrad¡tó.io e ampla defesa.

dù IDEFENSORIA PÚBLICA
It$ I oo EsrADo DE sÃo PAULo

î,

cLÁusuLA sÉïMA- DO PREçO
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7.1. O preço reg¡slrado na AIa è o apresentado pela ¡¡c¡tante cuja proposta lbi ciassilicada
em prime¡ro lugar no Pregão Eletrônìco no 04512018, de acordo com os critérios de julgâmento
estabelecidos no Ëdital do Pregäo Eletrônico no 04512018, a saber:

1a Classificada - Detentora

Percentual de desconto do BDi para o Lote ¡: 10% (dez por cento) sobre o vaior total cio
material e 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor totâl da mão de obra.

t55.749,63100.1il,4055.595,23Valor Global do Lote 1

2S.084,9920.030,885.054,11Velor do BDI com desconto

(-3,12%l(-2,42Ya1Percentual de desconto sobrê o 8Dl

, 28*.e.,

-

.2e-.?-71J0,,
--_:r--i:l::-:.::"":-
:{02.894;02.'

.'izA?%.
.'8â?',27:,

:r5Ë8f8;&Ì'

tãD¡ralrr4t¡a t¡!¡ r '{31}.6&{1643O1?3,5250.5á:!J2
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Percentua¡ de desconto do BDI para o Lote li: 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do
materiâl e 25% (vinte e cinco por cento) sobre ô valôr total da mão de obra.

Percentual de desconto do BDI para o Lote lll: ljolo {dez por cento) sobre o valor toial do
mater¡al e 24% (vinte e quatro por cento) sobre o valor total da mão de obra.

1245S,¡1880.'123,¡t0t 4A7â,08Valor Global do Lote 2

20.067,96f6.024684.043,28V¿lor do Bf côm dêscónlo
l-3,42ô/ol{-z"4i¿iktPercentual de desconto sobre o BDI

Tf,i7?0;:t3,,d6.,f54,5$I . , : : vãIlo¡ de rsüerênc¡a do,L,qte:: ', ' .: :'

, , :'.ì r. :' %'dèisferêni¡ià.dà BI¡1.,,,' . rr' .: ,::

'' ... ì i.'v4or,ue.i¿¡eiå'lqþ,¿qBs.t:'- .. - : "r.
!?*ry,

..5.S21,?5-.

{E¡t 5¡}t;5".

232.422.601¡19.029,7583.392,85Valor Global do Lote 3

3S.425,6424,844,477.581,17Valor do BBI com desconto

(4"42%'l- 2,42o/otPercenlual de desconto sobre o BDI

' 13'.s7¡,41 ,.

:
t39.5ñ9,43.

.lL¡fJ5;ðî .

85227*9

Vdor de referência do BDI
':. .I, V¿lorderêñê#r¡€¡&:ilÒ tôtè. :,:

4,r
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Percentuaf de desconto cio BDI para o Loie iV: ìt3% (dez por cênto) sob¡e o valor tolal do
mater¡al e 25% (vinte ê cinco por cento) sobre o valÕr total da mão de obra.

Percentual de desconto do BDI para o Lote V: 10"/" {dez por cento) sobre o valor lotal do
mater¡al e 24o/o {vinte e quatro por cento) sobre o valor total da mão de obra.

295.C24,151C0.2Sr,301ô5.63â,89Valor Global da Lote ¡t

¡17.6t1,¡¡73t.058,669.ôt¡2,t1Vrlor do BÐl com dêecontô

{-3í2%ll- 2,426/olPercentual de desconto sobre o BDI

,,Yg#
'3O345d,'¡19.,

,,4tÈ!ô{0e:'

!95.¡r¡9,72,

jry
fi¡?.qq¡t 72,

309.896,23fs8,706,03t{t.r90,20valor G¡lobal do Lolã 5

48.567.4338.4ti9,2t10.1æ,20Vãlor do ÉDl co{n dêsconto
{4,læ/"'.){- 2,42o/clPercentual de desconto sobre o BDI

3{9,4?9,32'2S5.7.83,94:,113-63&'38

'2t{.3¿t;s.9.
:::::::-::---=:--l'-:-

,58i{tgô52.

rqq.¡{,6,ry:

28t2!6..
=::.-_'.t5.s{Zl4i
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7.2. Não obstante o disposto no item 7-1 da Cláusula Sét¡ma, o valor a ser pago à Contratada
conesponderá ao orçamenlo aprovado pela Comissão de Fiscalização da Contratante e que
englobará a totalidade dos serviços prestados.

7.3. Os preços reg¡strados têm caráter orientativo (preço máximo) e caberá ao Órgão
Gerenc¡ador da Ata, promover pesquisa prévia de preço que revele a conven¡ênc¡a da
contrataçâo.

7.4. Por ocasião 0'o fornecimento ciecorrente da ARP, observar-se-ã, iambém quanto ao
preço, o critério de aceitabilidade previsto no Êdital do Pregâo Ëletrônico no 045/2018, que a
prêcedeu e a integra.

7.5. O desconto registrado para os serviços permanecerá fixo e irreajustável, ressalvacia a
hipótesê prevista no item 7.6 dâ ARP.

7.6. Sempre que os preços registados estiverem acima da méciia dos valores praticados
pelo mercado, a Detentorâ será convocada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo
com a finafidade de negociar a redução dss valores para adequá-los à realidade do mercado.

CLÁUSULA OITAVA- DO PAGATT¡IENTO

Ll. Para efeito do pagâmento, a Contratada encaminhará ao Setor de Protocolo da
Coordenadoria Geral de Administração, localizada na Rua Líbero Badaró,616,7o andar, a
respectiva nota fiscalffatura, acompanhada do respectivo Termo de Recebimento Definitivo
ou Recibo.

8.2. Os pagamentos seräo efetuados no prazo de 30 (lr¡nta) d¡as, contado da data de entrada
da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no subitem anterior e a vista do Termo de
Recebimento Definitivo ou Recibo.

8.3. Para os serviços cujo prazo cie execução seja superior a um mès, os pagamentos serão
efetuados em conformidade com i¡s mediçðes mensais e em conformidade com cronograma
físico-financeiro de que trata o subitem 10.1.4 do Termo de Referência (Anexo l).

8.4. As notas fiscaisifaturâs que apreseniarem incorreções seräo devolvicias à Contratacia
para as devidas coneçöes. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a pârtir da
data de apresentaçâo da nota f¡scallfatura, sem incorreçôes, a v¡sta do Termo de Recebimento
Definitivo ou Recibo.

8.5. O pagamento será fe¡Îo med¡ante créd¡to âberto em conta conente em nome da
Contratâda no Banco do Brasil S/4.

8.6. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia d'evida incidirä correção monetária
nos termos do artigo 74, da Lei Paulista de Contratos Administrativos, bem como juros
moratór¡os, estes å razão de 0,5% (meio por cento) âo mês, calculados "pro rata tempore",
em relação ao atraso verificado.

8.7. Constitui condição para a realização dos pâgamentos å inexistência de registros em
nome da Contratada no "CADIN ËSTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da
realização dos pâgamentos.

8.t. Os preços são fixos e irreajustiåveis, salvo nos casos de reciução dos preços mediante
pesquisa lrimestrâl a ser realizada pelo gestor.

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

íù
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9.1. As hipóteses e o procedimento de cancelamento da ARP estão disciplinados no item 1i
do Edital do Pregão Eletrônico no 045/2018.

clÁusur-t oÉcrnre- DA cARANTIA coNTRATUAL

10.1. Não será exigida a prestação de garantia para as contratações deconentes da Ata.

cr-Áusule oÉclmA nRIMEIRA- DAs oBRtGAçÕEs DA DETENToRA

11.1. Sem prejuízo das dispos¡ções do item 12 do Termo de Refbrència (Anexo l), sao
obrigações da Detentora:

a) Ëxecutar os serviços em telâ em conformidade com ås cond¡ções, prazos e
câracteríst¡cas contidos no Termo de Referência, no orçamento aprovado pela Comissão
de Fiscalização da Contratante e manter ô desconto percentual sôbre o BDI conforme
registrado na ARP;

b) Responsabilizar-se ¡ntegra¡mente pelos serviços em tela e executá-los em respeito à
legislação e regulamentação pertinentes em vigência, com a aplicação da melhor técnica,
zelo, diligência e economia;

c) Buscar utilizar os materiais de melhor qualidade possível na execuçäo dos serviços;

ci) Apresentar iâudo técn¡co êlaborado peio responsávei técnico, tocjas as vezes em que
for demandada pela Defensor¡a Pública do Estado de São Paulo nesse sent¡dô,

e) Supervisionar, por meio de seus responsáveis técnicos, a execução dos serviços;

f) Comunicar, por escr¡to, a impossibilidade de atendimento à(s) solicitaçäo(ôesi cia
Contratante;

g) Relatar ao Órgão Gerenciador quaisquer iregularidades observadas relacionadas com
a instaiaçoes preciiais em que tenha prestacio serviços, desde que tais rrregularidacies
guardem relâção com as instalaçôes hidrossanitárias e pluviais, elétricas e instalações
civis;

h) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condiçôes que
permitiram sua habilitação quando da realização do certame;

i) Comparecer, sempre que convocada, no local, data e horário designâdos pela
Contratante, por meio de representante legal ou preposto, para preslar esclarecimenlos ou
resolução de quaisquer problemas relâcionados aos serviços em tela;

ji Providenciär a imediata coffeção de falhas, def¡c¡ências ou irregularidacies observadas
pelä Contratante durante a validade da Ata de Registro de Preços;

k) Responder por todos os tribulos, emolumentos, seguros e contribuiçðes que inciriam ou
venham a incidir, direta ou ind¡retamente, sobre o serviço em tela;

l) Ressarcir a Contratante por quaisquer danos que seus empregados tenham causacio,
independentemente de colo ou culpa.

CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

{2.1, São obrigações dâ Contråtante, além d'aquêlas
Referência (Anexo l):

complemento do Terao de
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a) Realizar ampla pesquisa de preços lrimestral, com o escopo de aferir os preços
efetivamente prâticâdos pelo mercado e contrâstálos com os preços registrados na ARP;

b) Espec¡Îicãr com clareza quais serviços dever ser fe¡tos, quando da solicitação do
orçamento;

c) Conduzir os procedimentos reiativos ã revisão dos preços regisirados e a apl¡cação de
penalidades de sua alçada, nos termos do Decreto Estadual no 47 -945, de 16 de julho de
2003;

d) Zelar pelo cumprimento das obrigaçöes assumidas durante a Ata de Registro de P¡eços
e pelas contrataçóes dela decorêntes;

ê) Prestar aos empregacios da Detentora todas ãs informações e esclarecimenios
solicitados que sejâm pert¡nentes à natureza dos serviços êm tela.

clÁusum oÉcrmA TERcE¡RA- DAs sANçoEs eARA o cASo DE
INADIMPLEMENTO

'13.1. A inexecução tota¡ ou parciai do contrato, assim como a ocorrênc¡a de qualquer das
hipóteses conslantes no artigo 78 ensejårá a rescisão, na forma definida no artigo 79,
acarretando as consequèncias enumeradas no artigo 80, todos da Lei Gerai cle Licitaçöes,
sem preju ízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do mesmo diploma legal.

13.2. A sanção de suspensäo temporária de participar em licitação e ¡mped¡mento de
contratar com a Administraçâo, prevista no art. 87, lll da lei Geral de Licitações acarreta ao
pun¡do a impossibif¡dade de participar de licitações e celebrar contratos não só com o ôrgão
sancionador, mas também com a Administração Pública Direta e lndireta de todos os entes
da Federação (Súmula n' 02 da AJ, publicada no DOÊ de 03 de setembro de 2014).

13.3. A Contratada sujeíta-se à sanção prev¡sta no art¡go 7o, da Lei do pregão, e
subsidiariamente, às previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Geral de Licilaçôes.

13.4. As sançöes cìe que tratam os itens 13.1 e 13.3 poderåo ser aplicadas juntamente com
as multas previstas no Ato Normativo DPG no 90, de 05 de agosto de 20!4 (Anexo lll),
garantindo o exercicio cie prévìa e ampla defesã, e deverá ser reg¡strada no enc¡ereço
eletrônico r¡vr¡¡ry.esancoeg"sp.oov-þf" migrando automaticamente para o CAUFESP.

13.5. As multas são autônomas e a aplicaçäo de uma não exclui a de outra.

13.6. A aplicação das penalidades não impede a CONTFÁTANTÊ de exigir o ressarc¡menio
dos prejuízos efel¡vados deconentes de quaisquer fâltas cometidas pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA._ DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA E
LEGISLAçÃO APUCÁVEL

t4.l. Parâ todos os efeitos de direilo, parâ melhor câracterização cia execução do objeto, bem
como para definir procedimentos e normas decorrentes das obr¡gaçôes contraídas, ¡ntegram
a Ala de Reg¡stro de PÍeços o Ëdital de Pregão Eletrônico no 045/2018, bem como seus
Anexos, constantes do Processo no 7311!2015 e, em especial, os documentos de habilitaçåo
de todas as signatárias.

14.2. A execuçào dâs contratações decorrentes do presente Registro de Preços sera
disciplinada pelas disposições legais e
contraídas, especialmente a Lei do Pregão

regulamentares aplicáveis às obrigaçöes ora
¡sra do sisrer%FfäKro
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de Preços, o Ato Normativo DPG no 9û, de 05 de agosto de 2014 e o Alo Normatívo DPG nd
'100, de 23 de outubro de 2O'14, aplicadas subsidiariâmente as disposições da Le¡ Geral de
Licitações e da Lei Paulista de Contratos Adm¡nistrativos, nas atuais redações,

cLÁusuLA DËctMA eulNTA- Dos MEtos DÊ coiluNlcAçÃo vÅ¡-toos ENTRE As
PARTES

15.'1. No prazo de û5 icinco) dias apös a assinatura da Ata de Regisiro de Preços, ã Delenlora
deverá informar à Defensoria Pública do Estâdo de São Paulo um e-mail válido para servir de
canal de comunicação entre as partes para o envio de lodas as notificações reiacionacias a
ARP e às cont¡atações deconentes dela, inclusive aquelas relacionadas às demandas da
gestão designada pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes no tocante à
regular¡zação na prestação dos serviços.

't5.2. As comunicaçÕes e intÌmaçöes ef'etuadas pelo meio eletrônico no endereço de *maii
informado pela Detentora serão plenamente válidas, desde que guardem relação com a ARP
e æm as contrâtações deconentes dela.

15.3. É oe responsabilidade da Detentora informar ã Defensoria Pública do Estado de São
Paulo as ocasiöes em que houver mudança no endereço de e.mail, seja ela temporária ou
definitiva.

15.4. As comun¡cações e ¡nt¡mações eTetuadas pela Defensoria Pública do Estado de Såo
Paulo ao endereço de email informado pela Detentora serão vál¡das enquanto näo houver a
comunicação formal de alteração no endereço de e+nail.

cLÁusuLA oÉc¡ur sextn- DrsposrçAo cERAL

16,1. Os casos omissos na Ata de Registro cJe Preços serão solucionacjos com base na
leg¡slâção lederal e, subsidiariâmente, na legislação estaduâ1.

cLÁuSuLA DÉCIMA SÉTIMA- FoRo

17.{. Senå competenle o foro da Comarca do Estado de São Paulo, com renúncia expressa
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para soluçäo de questões oriundas da Ata
de Rêgistro de Preços.
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E assim, lavra-se a A1ä de Registro de Preços em û2 (duas) vias teor e formâ, cujo
teor foi l¡do e achado conforme pelas
os efeitos de direito, na presença das

pârtes, vão por elas parâ que produza todos

Sâo Paulo, 1 9.

DEFENSORIA

LUIZ

PAULO

ÓRGÄo

Coordenadoria Geral de

abaixo

,tlJrg"* d,Å ry\fr{""r6lúW

Testemunhas

Nome:

RG:
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ANEXO I

Processo: 7311-2015
lnterèssado: Defensoria Públicã do Estado de São Paulo
Assunto: Manutenção predial nas Unidades do litoral e interior de São Paulo

TERMO DE REFERÊNCIA

1) objeto

Ësie Termo de Referência conslitu¡ peçâ ¡ntegrante e insêparável do respeclivo
procedimento licitatório, no qual visa estabelecer condições gerais para obtenção dos
menores preços cie serviços, sob demancia, meciiante a contrâtação de empresa
especializada parâ prestar serviços de reparos de manutenção predial corretiva com
lbrnec¡mento de mão de obra, materiais, Î'erramentas e equrpamentos adequados no
Sislema de Registro de Preços.

Assim sendo, os serviços compreenderåo as inslalaçôes civis de forma geral e elétrica
de baixa tensão.

2| Praz.o de vigência da Ata de Reg¡stro de Preços

O prazo de v¡gência desta Ata de Registro de Preços será de 12 meses.

3) Justificativa

Cons¡derândo a necessidade de prover a infraestrutura física às ativiciâcies
administrativas desenvolvidas pela DPESP, com o fito no cumprimento de sua missão
social, no que tange às condiçôes de conforlo ambienial, higiene, soliciez e segurança
estrutural, tão imprescindíveis ao trabalho dos servidores (em sentido amplo), bem
como no desfrute por parte dos usuários;

Considerando a necessicjade da preservaçåo cio patrimônio público afeto e
indispensável ao cumprimento da missão organizacional da DPESP;

Cons¡derândo â ind¡sponib¡¡idade, dentro do quadro organizacional de pessoål cja
DPESP, de servidor qualifìcado para a execução de serviços de manutenção predial,
somada à crescente demanda deste t¡po de serv¡ço proporcionalmente à expansão da
lnstituição;

Destarte, entende-se por imprescindível a contratação de empresa especial¡zada para
a execuçåo de serviços de manutenção predial corretiva, sob demanda, nos imóveis
situados no litoral e interior dô Ëstado de São Paulo, com o intuito de obter-se maior
economia e rap¡dez na execução da manutenção dernandada, almejando o contínuo
funcionamenlo dos imóveis desta Defênsoria Pública de São Paulo.

,o.*lê__
r¡, fto..7311/2015

do Estâdo de Säo

r "tJ/fÅArv,t't
Administração

4) Locais de execução de serviço

Õs serviços serào realizados nos imôve¡s da
Paulo, conforme descrito na tabela a seguir:
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1461
13 3467-

2013
Rua Jacob Emmedch,

944, Centro
Såo Vicente6ão Vicente

741
13 3221-

359'l
Avenida São Francisco,

261
SântosSantos

1747
13 3494-

4498

Av. Ubirajara
Keutenedjian, 51 iant¡ga

Rua 12)
Praia Grande

Praia
Grande

692
13 3355-

4204
Av- Adhemar de Barros,

1327
GuarujáGuarujá

Areâ
{m")

TelefoneEndereçoCidadelmóvel

LOTE I

725
12 3621-

4722
Pça Cel. V¡toriano, 'l l3TaubatéTaubaté

600
12394?-

2540

Av. Comendador
Vicente de Paulo

Pen¡do, 532

São José dos
Campos

São José dos
Campos

749
123952-
9957 /

3962-7086
Rua 13 de Maio, 29JacareíJacareí

390
12 3883-

2917
Rua Guarat¡ngueta, 72CaraguâtatubaCaraguatatuba

Area
(m*)

ïelefoneEndereçoCidadelmóvel

LOÏE 2

1375
11 4521-

1230
Rua Marechal Deodoro

dâ Fonseca, n. 646
JundiaíJund¡aí

2170
l9 3256

1821 t 3256
5441

Rua Jorge Figueiredo
Correa, 1219, Fazenda

Taquaral
CampinasCampinas

Area
(n1TelefoneEndereçoCidadelmóvel

LOTE 3

.*.-,/ Æ%
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478
13 3821-

3536 13822-
4000

Avenida Gersoni Napoli,
4

Regislro
Vale do
Ribeira

1498
19 3223-

4448
Rua Rui Abadio
Rodr¡gues, 485

CampinasV¡lâ Mimosa

582
19 3422-

1955
Rua Benjamim Constant,

823
PiracicabaPirâc¡caba

700
19 3442-

70ß7 13443-
3498

Av. Maria Buzzolin, 618LimeiraL¡meira

Area
(m")

TelefoneEndereçoCidadelmóvel

LOTE 3

841183222-9322
Rua Comendador
João Peretti, 26

Presidente
Prudente

Presidente
Prudente

829
17

321198'13t32127215
Rua Marechal
Deodoro,3131

São José do
Rio Preto

São José
do Rio
Preto

'122119 3533-2967Avenida 17, no 1810Rio ClaroRio Claro

1790
1ô 336&8181 /

336&1070

Rua Belarmino
ldalécio de Souza,

549
São CarlosSåo Ca¡los

757
16 372L5783 I

3722-5812

Rua Comandante
Salgado, 1624 -

Centro
FrancåFranca

1691
16 39654151 /

396s-3882
Rua Alice Além

Saad, 1256
Ribeirão

Preto
R¡be¡räo

Preto

60217 3323-5625
Rua 25 de Agosto,

740
BanetosBarrêlos

60916 3322-2300Rua São Bento, 1725AraraquaraArarâquara

Ãrea
(m")

TelefoneEndereçoCidadelmóvel

LOTE 4

4
' T\,
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748
15 3233-

0173
Rua Barão dê Tatuí, 231SorocabaSorocaba

714
15 3373-

1989 / 3373-
7136

Rua VirgÍlio de Rezende,
'1367

ItapetiningaItapetininga

214
'14 3732-

7376
Rua Piauí. '1581AvaréAvâré

703
18 3621-

2802 t3621-
2803

Rua Prof- Jorge Correa,
1214

Araçåtuba
Araçatuba
Criminal

724

't8 3621-
2802 t3621-

2803

Rua XV de Novembro,
395

AraçatubaAraçatuba

996
14 3441-

ô793

Rua João Tavares de
Couto, no 95 - Vila das

lndústrias
TupãTupã

164
14 3413-

8792 13413-
7606

Rua Marrey Junio¡, 142 -
Fragata

MaríliaMarília ll

so0

't4 3454-
7606 lU54-

9764

Avenida Sampaio Vidal,
132

MâríliâMarília I

446
14 3624-

6897
Rua Bento Manoel, 282JaúJaú

991
14 3227-

2726
R. Nicolau de Assis nos

&21 (PraçadaPaz)
BauruBauru

Areã
(m")

TelefoneEndereçoCidadelm6vel

LOTE 5

4.'i) Caso haja troca de endereço de aiguma unidade cjentro da mesma cidade, a
metragem e os critérios previamente definidos seräo mantidos para o endereço novo.

5) Composição da equ¡pê técnica de trabalho

Tendo em vista as necessidades especificas dos serviços de manutenção predial, a
ou Eletricista

"ï

CONTRATADA deverá dispor de um Engenhè¡ro de acordo com o

6rf'ù'^
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tipo de serviço executado como responsável técnico. Ressalta-se que a
CONTRATADA deverá disponib¡lizar profissional técnico adequado nos cãsos em que
a demanda do serviço assim o exigir.

Quanto aos dema¡s profissionais necessârios à execuçào dos serviços, f¡ca a
CONTRATADA obrigada a dispôlos, segundo as necessidades e as demandas, em
cumprimento aos prazos estabelecidos no item l0: "Da execuçåo e recebimento dos
serviços".

tâbe ressaltâr que a CûÎ\ITRATADA não poderä limitar o número e a espec¡alidade
dos profissionais, baseada na planilha de custo e formação de preço, contida do item
18, tendo em vista que planilha é merâmente uma formulação-base mínima.

6) Critério de Formulaçâo da P¡oposta e Julgåmento

Os licitantes deveråo apresentar suas propostas tendo por base a Piãnilhâ de Custo e
Formaçõo de Preço, constante deste Termo, a qual considera a valoraç6o do custo
horário de mào de obra iBoletim CPOS que estiver vigenie na cjata da seçào pùblìca)
e a respectiva estimat¡va de custo de materiais mais o BDI (Benefícios e Despesas
Indiretas) máximo indicado no item 18 abaixo. Sobre este BDI deverá ser ofertado,
pela lic¡tante, o percentual de desconto. Com isso será obtido o Menor Preço Global,
que será o valor máximo a ser dispendido por todos os serviços e materiais forneciclos
no decorrer da vigência deste termo. O crilério de julgamento será por Menor Preço
G¡obal, obt¡do pelo percentual de desconto ¡nformado nas propostas.
O percentual de desconto informado na proposta da licitante vencedora deverá ser
utilizado para a elaboração dos orçamentos durante a vigéncia do contrato.

7) Especificações dos serviços

Os serviços deverão ser especìficados segundo os Bolel¡ns Reíerenciaìs de Custo cia
CPOS - Companhia Paulista de Obras e Serviços, e, no caso de carência deste,
poderäo sèr ut¡iizados suplementarmente os custos referenciãis disponÍveis no SINAP|
- Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e lndices da Construção Civil- Na
insuficiència deslas ret'erências de custos, não havendo outra reconhec¡ciamente
conceituada que possa ser utilizada e, existindo consentimento formal da COMISSÃO
DE FISCALIZAÇÃO, formada conforme especificado no item g aba¡xo, poderá ser
realizada a pesquisa de mercado mediante a apresentação de no mínimo três
orçamentos atualizados.

Esta contrâtação lem como objetivo a prestação de serviços de manutenção pred¡al
corretiva, ou seja, intervenções de pequena monta e que nåo demandam projeto
básico, com frequència incerta e não contínua e que não alteram o valor dos ¡móve¡s
que são objeto da prestação de serviços. Os serviços são classificados como
despesas de custeio, sendo, portanto, vedada a execuçiio de obras que â¡teram o
valor dos ¡móveis, caracterizadas como despesas de capital e invest¡mento com base
naLei 432O164.

æ

8) Descrição dos Serviços de Manutenção
"":'"'ï
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A mãnutençào corretiva consisle na prêstação de serviços, neste caso sob demanda,
nos sistemas integrados às instalações prediais, dispositivos h¡drossân¡tários, pluviais,
insialaçòes e dispositivos elétricos, de combate e prevençäo a incêndìo e sistema de
proteção de descargas atmosféricas (SPDA), bem como reconstituição das partes civis
afetadas, abrangendo as seguintes atividades principais:

8.1) Serviços a serem realizados sempre qus sol¡citado pelo GONTRATANTE nas
instalações hidrossan¡kir¡as e pluviais:

8.1.1) Corrigir vazamentos e outras anormal¡dades nos encanamentos da rede de
água e esgoto, conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e
externas), p¡âs, vasos sanilários, caixas sifonadas, subst¡iuindo-os, caso
necessário;

8.1"2) Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas),
válvulas de mictórios, reg¡stros, èngates, sifões, caixas sifonadas e outros
dispositivos, lrocando-os ou reparando-os, quando necessárNô;

8.1 .3) Realizar reparaçöes nâ vedação dos metais, subslituindo-as, caso necessário;

8.1.4) Reparar fenagens e iouças cìos saniiários, corrigindo ou subsiiiuincio o que
estiver danificado;

8.'l.5) Reparar caixas de esgoto, ca¡xas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial,
procedeno'o à iimpeza e eliminando quaisquer irregularidades, caso
enconfradas;

8.1.6) Corrigir anormalidades nas redes pluviais, reparando qua¡squer vazamentos
encontrados, com ou sem substituiçäo de encanamenlos, calhâs, conexôes,
suportes, etc.,

8.1.7) Corrigir anormalidades nos sistemas de distribuição de água, encanamentos
ou conexões de ramal de abastecimento de água, consertando ou substituindo
registros, váivulas retenioras, torneiras, bo¡as, respiros e outros disposiiivos
hidráulicos danificados;

8.1.8) Realizar manutençåo corretiva nos reservatórios de água potável, conigindo as
irregularidades encontradas;

8.1.9) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários,
caixas sifonadas, ralos e caixas de inspeçâo;

8.1.10)Executar todas as demais manulençöes corretivas, de acordo com as
especificações técnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas vigentes.

8.2) Serviços a serem realizados sempre que solicitado pelo CONTRATANTE nas
instalações elélricas prediais:

8.2.1 ) Corrigir falhas nos quadros de distribuiçåo, incluindo a distribuição de
disjuntores, balanceamento de fases, substituição de dispositivos elélr¡cos,
reaperto de conectores, medição de correntes e tensões;
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8.2-2) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das lomâdas em geral, tanto nas

¡nstalações internas quanto externâs, incluindo o conserto ou a substituição de

conciuiores, interrupiores, lâmpadas, reâtores, slarts e Ìomacias, sejam

externas ou de embutir;

8.2.3) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo
quadros de distribuição, disjuntores, condutores, canaletas, calhas,

recepiäculos, ¡nlerruptores, equipamenlos e insiâlaçöes, substituìndo os ¡tens

necessários;

8.2.4) Conigir faihas nos sistemas de i¡uminação cie emergência, subsiilu¡ncio os ¡tens

necessérios,

8.2.5) Reparar ou subst¡tuir dispositivos eiétricos e eletrônicos, tâ¡s como: reatores,

fotocélula, contactores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão, fusíveis,

cigarras e outros;

8.2.6) Realizar â manutenção ou substitu¡ção de luminárias, quando a sua operação

for insuficiente ou provocar frequentes queimas de lâmpadas;

8.2.7) Realizar reaperto dos parafusos de susteniação das luminárias, lâmpadas,

contatos dos reatores, base dos soquetes, disjuntores, e outras peças;

8.2.8) Conigir ou substituir a fiação de circuitos com rupturas ou defeitos que afelem

o nível de tensão de tomadas, lämpadas e equ¡pamentos;

8.2.9) Realizar a mânutenção correllva em cercas eletrificadas e sistema de alarme,

substituindo os ¡tens necessários e conigindo quaisquer irregularidades

enconiradas, inciuincio ä i¡mpeza e)'iterna necessária ao seu bom

funcionamenTo;

8.2.10)Ativar e corrig¡r pontos elétricos defeituosos;

8.2.11) Êxecutar todas as demais manutenções corretivas, de acordo com as

especificaçöes técnicas dos s¡stemas elétricos e das normas v¡gentes'

8.3) Serviços a serêm realizados sêmprê que sollcltado pelo CONTRATANTE

nas instalações civis:

Os serviços de manutençôes corretivas nas ¡nstalações civis compreendem todas as

atividades que exigem intervenções que visam a corrigir e reparar imperfe¡çöes e

falhas em esquadrias, portas, portóes, paredes, calhâs, p¡nturâs, pisos, forros,

calçadas, muros, vidros, chaves, fechaduras e outros, com â proteção devida a pisos,

paredes, instalações e equipamentos, móveis, instalações e equipamentos de

tecnologia da informação e dernais existentes, contra poe¡ra, respingos, fragmentos e

outros detritos previamente à execuçåo dos serviços.

8.3.1) Corrig¡r falhas em telhâdos e suas estruturas, checando a proteção dos rufos,

capacidade de escoamento e pontos de interferência, de forma a idenlificar e

corrigir anomalias;

î
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8.3.2) Realizar pequenas iniervençöes civis para corrigir probiemas prediais de
mobilidade e acessibilidade;

8.3.3) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos, janelas e
pisos (pintura, azulejos, cerâmicas, pedras de revestimento, rejuntamentos,
rodapés, vidros de portas e janelas, fixações, proteções, calafetação de juntas);

8"3.4) Real¡zar eventuais correçöes nos revestimentos internos e externos, eliminando
a existência de trincas, descolâmentos, manchas e infiltrâções;

8.3.5) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando
os mesmos materiais anteriormente empregados, de forma a manier o
nivelamento e a pinturâ na mesma cor já existente;

8.3.6) Realizar regulagem, alinhamento, ajusles de pressáo, lubrificaçóes de portas e
janelas, consertos ou, se necessário, subst¡tuição de vidros, fechaduras, travas,
dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, prendedores, puxadores, trincos,
inclu¡ndo serviços de plaina;

8.3.7) Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, cercas, gradis,

corrimãos, alambrados, muros e portões;

8.3.8) CorrigiÍ fãlhãs nâ estabilidade dos muros e f¡xação de grad¡s, regularizando os
pontos instáveis;

8.3.9) Realizar correções na estrutura de concreto armado e de madeira, se ex¡stirem
dilatações, quebras, lrincas, recalques, etc.;

8.3.10) Realizar correçóes em paredcs climinando quebras, trincas, fissuras,
desgâstes, pinturas;

8.3.1 1 ) Realizar coneções, eliminando infiltraçöes ou vazamentos em lajes
impermeabilizadas e marqu¡ses, e, se necessário, proceder à remoção da
v€dação existente e realizar nova ¡mpermeabil¡zação e proteção mecånica;

8.3.12) Corrigir falhas de janelas, portas, portóes, suportes de ar-condic¡onado de
janela, substituindo partes, quando necessários;

8,3.13)Corrigir falhas nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas,
veciaçöes, reguiagens nas íixações e remoção cie paries enÍerrujadas, se
necessário;

8.3.14)Realizar a desobstrução de calhas pluviais, substítuição de telhas, rufos;

8.3.15)Ëfetuar a desobstruçäo do escoamento das águas pluviais em telhados,
marquises, lajes e s¡stemâs de condução;

8.3.1 6) Executar serv¡ços correlivos de carp¡ntaria, incluindo lixamento,
impermeabilização, p¡ntura, reaperto de parafusos, instalação e/ou substituição
de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir/reparar portas,
janelas e montagens de móveis em geral

$,
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9) DaCoNTRATANTE

9.1) A CONTRATANIE devera nomear COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, que serâ
formada por servidores indicados da Defensoria Pública do Estado de São Paulo,
com o obJetivo de gerir a execuçao dos seryiços de manutenção objeto deste
termo.

9.2) Quando for necessária a reaiÞação o'e medicias inrerventrvas reievantes em
imóveis locados por esta Defensoria Pública, caberá à CONTRATANTE a
realização de consulta junto aos respectivos propr¡etários.

9-3i ûs formuiàrios constantes nos anexos a este Termo de Referència pociem sofrer
alterações a qualquer tempo pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

l0) Da execução e recebimento dos serviços

10.1) Forma de execução dos serviços

10.1.1)A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO acionará a CONTRATADA quando da
necessidade de manutenção nos imóveis constantes do iiem 4 - Locais de
execução de serv¡ço. A empresa apresentará, no prazo de até 2 d¡as úteis após
o chamado, orçamento conforme modelo do Anexo 1 do Tefmo de Referência,
discriminando a origem dos índices de serviços a serem executados (CPOS,
SINAPI e respectivo código, ou outros, citando a fonte e anexando os
orçamentos de mercado obtidos conforme item 7 acima); materiais e/ou
equipamentos a serem aplicados, incluindo-se as marcas e modelos destes
materiais e/ou equipamentos (considerando o critério de medição respeclivo ao
do boletim CPOS, suplementados pelos boletins SINAPI ou outro se
necessário); percentual de BDI (Benefíc¡os e Despesas lndiretas) e desconto
que deverá ser igual ao oferlado pela licitante vencedora conforme item 1B;

l¡stagem dos prof¡ssionais envolvidos e o respectrvo prazo de conciusäo de
acordo com a tabela do iiem 10.1.10.

1O.1.2) A critério da CONTRATANTE poderá ser solicitado Laudo Técnico, elaborado
pelo responsável técnico da empresa CONTRATADA, relalando todos os
problemas, suas causãs, consequências e soluçöes a serem adotadas. A
contratada tem até 5 d¡as úteis para a elaboraçâo do laudo técnico.

10.1.3) A critério da CONTRATANTE poderá ser exigida amostra e/ou vistor¡a dos
materiais e/ou equipamenlos a serem aplicados ou instalados na execução dos
serviços. A contrâtada tem até 5 dias úteis pârâ âpresenlar as amostras.

10.1.4)Após a aprovação do orçamento, será emitida a Ordem de Serviço específica
para o serviço solicitado conforme Anexo lX do Edital, de acordo com o grau
de dificuldade definido na tabela 10.1.10, que acompanhará futuramente a
respect¡va fatura. A execução dos serv¡ços só poderá ser iniclada após a
emissão da Ordem de Serviço.

10.1.4.1) A contratâda deverá disponibilizar
maíl para receber â ordem de serviço.
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1 0.1.5) A CONTRATADA deverá entregar à COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO o aceire
dos serviços conforme disposto no item anterior e o relatório de execução
conforme o item 11 abaixo, que deverão ser aprovados para o efet¡vo
fechamento do chamado, faturamento e pagamento dos serviços.

10. í .6) A CONTRATANTÊ a seu criiério poderá realizar a med¡ção dos serv¡ços
executados.

1O.1.7) A qualquer momento e a seu critério, â CONTRATANTË poderá v¡stor¡ar o
local de execução dos serviços, seja para verificação das condições que
originâÌam o orçamento inicial da prestâção dos serviços, seja para fiscalização
cios serviços, ou para verlficar o iérmino cios mesmos, sem prévio aviso à
CONTRATADA. A v¡storia, ou a falta dela, não exime a CONTRATADA de
exeeular os serviços de acordo com este ¡nstrumenlo nem de suas
responsabilidades sobre os mesmos.

10.1.8) Os serviços deveräo ser executados sob supervisão do(s) Responsável(is)
Técnico(s) da CONTRATADA.

1û.1.9) Se, durante a execução dos serviços, for constatada a necessidade de
serviços adicionais que ultrapassem o orçamento or¡ginâ|, deverá ser
apresentada justificava técnica pela CONTRATADA, acompanhada de nova
documentação, conforme ilens 10.1.1 e 1O.1.4 acima, sem prejuízo da
aplicação dâs outras cláusulas deste item 10.1 a esles serviços adicionais, se
ior o caso. A execuçåo dos serviços ciependerá de aprovação prévia cia

CONTRATANTE.

1û.1..¡û) O Grau cie DiÍicuiciacie para a execuçäo do serviço serå deÍinido peia
CONTRATANTE. de acordo com a tabela abaixo.

30 dias4
20 dias3
10 dias2
3 dias1

24 horasEmersencial

PrazoGrau de difìculdade

Tabela de Prazos para execução dos
servtÇos

10.1.10.1) O prazo será contado do recebimento da ordem de serviço.

f û.1 .'i {1.2) Caso a CÕNTRAîADA apresente alguma impossìbiiidade cie
cumprir os prazos acima estabelecidos, deverá apresentar.lust¡ficativâ técnicä,
que passará por avaliaçãô de pertinênc¡a pela CONTRATANTE.
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r0.2)

1 0.2.1 )

10.2.2)

Rêcebimento dos serviços

Terminado o prazo de execução a CONTRATADA deverá enviar relatório de
execução à COMISSÃO DE TISCALIZAçÂO, para que esta realize o
recebimento (prov¡sório ou definitivo) em até 15 dias.

Constatadas pendências no ato de recebimento, poderá ser emitido termo de
recebimento provisório, conforme modelo do Anexo 2 do Termo de Referência,
sendo que a CONTRATADA terá, para sanar ta¡s pendênc¡as, 113 do prazo
original aprovado no orçamento ou 15 dias, o que for menor. Caso fique
conslatada a inexecução parcial ou total dos serviços e/ou descumprimento do
prazo estabe¡ecido, licará a CONTRATADA sujeita às punições previstas no

Ato DPG 9O12O14.

10.2.3) Ëstando em termos o serviço, será dado o recebimento definitivo conforme
modelo no Anexo 3 do Termo de Referència.

10.2.4) Se o prazo assinado no termo de recebimento provisório não for atendido, a
CONTRATADA incorrerá em descumprimento contratual sendo cabíveis as
pun¡çöes previstas no Ato DPG 9012014. O fluxograma que detalha o
procedimento de execuçao e recebimento cios servrços encontra-se no Anexo
4 do Termo de Referência.

10.3) Horário de prêstação de sêrv¡ço

Cts serviços de manuienção correi¡va, sempre que possívei, cieverão ser
desenvolvidos no período de expediente. Ëntretanto, caso â natureza do serviço a ser
execuiado possã cäusar intetrupçöes no luncionamenio cios sislemas, orl possa
causar qualquer problema ao normal funcionamento desla Defensoria Pública, os
serviços deverào ser programados para outros horärios e dias, incluindo finais cie
semana, recessos e feriados.

l1) Relatórios de execução

Após a realização de qualquer tipo de manutenção, a CONTRATADA deverá fbrnecer
relatório técn¡co, conforme modelo a ser previamente aprovado pelâ COMISSÃO DE
FISCALIZAÇAO, instruído de descrição técnica, Totos prévias, durante e após a
execução dos trabalhos. O respectivo relatório deverá ser assinado pôr responsável
técnico conlorme definido no item 5 supra, ou seja, engenheiro Cívii ou Eletricista de
acordo com o tipo de serviço executado.

Deverá ser confeccionad'o pela CûNTRATÂDA um Relatório bimestral descritivo
global e por imóvel, das oconênc¡as de manutençäo corretiva, com informaçöes sobre
indices anormais cie falhas em peças, equipamentos e mater¡ars, bem como com a
análise de ocorrências e eventua¡s sugestôes, com vistas a maximizar a eficiência e a
confìabilidade dos equipamentos e das instalações associadas.

Tocios os R,elaiérios deverão ser fornecicios em arquivÕ ciig¡tai e uma cépra em papei

fl

timbrado dâ CONTRATADA.
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12) Responsabílidades da CONTRATADA

12.1 ) A CONTRATADA deverá indicar funcionário de seu quadro, capacitado
lecnicamente, para atuar como preposto e contato único com a COMISSAO DE
FISCALIZAçÃO, preferencialmenle o Responsável Técnico indicado no item 16.'1

abaixo, sendo que em caso contrário a indicação deverá ser aprovada pela
coMrssÃo DE FrscAlrzAçÃo.

12.2) Deverão ser adotadas pela CONTRATADA todas as medidas necessárias
indicadas pela COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO para a preservação dos imóveis
que se tratarem de imóveis tombâdos.

12.3) O objeto inclui o fomecimento de uniformes, equipamenlos de proteção individual
e coletivos (EPls e EPCs), insumos e feramentas, materiais de consumo básico
parä a manuiênção, instrumentôs cie medição e controie necessár¡os para â
perfeita execução dos serviços e mão de obra operacional e administrativa em
número suficiente e adequado para desenvolver todas as atividades previstas,
observadas as normas e a legislação vigentes, bem como todo malerial e
equipamentos para confecção dos orçamentos, relatórios, laudos e qualquer
documentaçâo necessária para o cumpr¡mento de suas obrigações.

12.4)fodo o transporte de materiais, equipamentos, mão de obra especializada e
documentação necessários à perfeita e completa execução dos serv¡ços, serão
de responsabilidade da CONTRATADA.

12.5) Os serviços deverão ser executados por profissionais de comprovada
competência, os quais deverão sempre estar uniformizados e portando crachás
da empresa durante a execução dos serviços.

12.6) A CONTRATADA deverá cuidar para que os profissiona¡s ¡ndicados para a
presiação de serviço apresentem-se trajando uniformes sempre limpos fornecidos
às suas expensas.

12.7) A execução das obras e serviços deverá obedecer rigorosamente às
espec¡ficações constantes deste termo, normas da ABNT, bem como todas as
prescrições dos poetos e de eventuais memoriais específicos, legislação da
Prefeitura Municipâl, Normas e Critérios de Tombamento, Corpo de Bombeiros,
Concessionár¡â de Energiâ Elétrica, Concessionária de Água e demais órgãos
pert¡nenies.

12.S) É de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA o fornecimento de mão
de obra para a movimentaçáo de mobiliário, quando necessário, nas sâlas onde
serão realizados os serviços.

12.9) Pisos, paredes, instalações e equipamentos, móveis, instalações e equipamêntos
de tecnologia da informação e demais existentes devem ser protegidos contra
poeira, respingos, fragmentos e outros detr¡tos previamente à execução dos
servíços.
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12.101 Ficará ã critério da CONTRATANTE solic¡tar à CONTRATADA a âpresentação
da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT - Registro de
Responsabilidade Técnica, do profissional responsável pela execução dos
serviços, conforme preconizam a Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977, e a
Resolução CONFEA no 1.0?5, de 30 de outubro 2009.

12.11) Os serviços deverão ser executados conforme agendamento prévio junto a
Adm¡nistração da Unidade, que será de responsabilidade da CONTRATANTE

12.12) Todos os serviços a serem executados pelâ GONTRATADA deverão estar
pautados pelas boas técnicas e normas pertinentes.

f 2- 1 3) Caberá à CONTRATADA integral responsabilidâde por quaisquer danos causados
à CONTRATANTE e â terceiros, durante a execuçâo dos serviços, semp¡e que
forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte.

12-14) Cabe à CONTRATADA integral responsabilidade pela guarda se seus materiais e
equipamentos.

12-15) A CONTRATADA se obriga, dentro dos prazos estabelecidos em cada caso, a
substitui¡ ou refazer, sem ônus à CONTRATANTE, as partes que apresentarem
defeitos ou vícios de execução, desde que não sejam oriundos de utilização
inadequada, de acordo com o proced¡mento de recebimento provisório descr¡to no
ilem 10.2.2.

12.16) Os serviços deverão ser entregues totalmenle concluídos, com os trabalhos de
acabamento e limpeza executados.

12.17) Constitui responsabilidade da CONTRATADA a retiradâ de todoo entulho e Íestos
de obra, incluindo, às suas expensas, o trânsporte, destinação e descarte dos
resíduos/detritos, observando a legislação ambiental pertinente e normas
vigentes, mantendo limpos e organizados os locais de trabalho, garantindo boa
aparôncia e segurança.

12.18) A CONTRATADA deve substituir, sempre que exigido pela CONTMTANTE e
independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja
atuação, permanência elou comportamento sejam julgados prejudicia¡s,
inconvenientes ou insatisfatórios.

12.1 9) A CONTRATADA deve cumprir o disposto no inciso XXXlll do at1. 7o da
Constituição Federal de 1988, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso
ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quator¿e anos.

12.20) A CONTRATADA deve dar ciência de qualquer anormalidade verificada na
execução do serviço à Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

12-21) A CONTRATADA deve se sujeitar à mais ampla e irrestrita fiscal¡zação por pade
da Defensoria Pública do Estado de São bem como prestar todos os

atender prontâmente âs
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reclamaçóes formalizadas no prazo de 24 horas A ÕONTRATADA deverá
disponibilizar um endereço eletrônico para solicitação de quaisquer tipos de
informações pela CONTRATANTE.

12.22) A CONTRATADA deve manter, durante o prazo contratual, todas as condições do
habilitação e qualificação exigidas no Êdital relativas a esta licitação.

13) Segurança do trabalho

13.1) A CONTRATADA deve adotar práticas e seguir normas de segurança que
minimizem os riscos aos seus trâbaihadores e o'emå¡s pessoas presenies, bem
como âos mater¡a¡s, instalações e equipâmentos no local de execução dos
serviços, sinalizando e/ou isolando o iocal, se for o caso.

13.2) A CONTRATADA deve seguir as Normas Regulâmentadoras (NR) quanto ao
quesito de segurança em todos os trabalhos, a destacar trabalhos em altura (NR-
35), em instalaçôes elétricas (NR-10), em locais confinados (NR-33) e demais
Normas Regulamentadoras conforme o caso.

13.3) Na hipótese de algum acidente durante a execução do serviço, a CONTRATADA
cieverá se responsabiiizar peio aienci¡menlo, transporie e acompanhamenio
devidos dos envolvidos-

14) Vistoria técnica

14.1) As empresas interessadas em pârt¡c¡par do certame l¡citatório poderão indicar
preposto para agendar vistoria técnica em um ou mais imóveis do lote em que
a licitante estiver concorrendo e opcionalmente em outros locais de execução
de serviço conforme constam do ¡lem 4 acima.

14.2) As empresas licitantes poderão vistoriar os locais a f¡m de assumir as
responsabilidades futuras, com referência às condiçöes existentes, bem como
das futurâs proposiçôes, não podendo alegar que não tomarâm conhecimento
de todas as informações e das condiçôes locais para o cumprimento das
obr¡gações objeto dâ licitação.

i4.3) A empresâ receberá comprovante de sua visiÌa a ser fornecicio por serv¡dor da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

15) Das garantias do serviço

A CONTRATADA deverá garantir seus serviços prestados, tanto no que tangê aos
maleríais quanto å execução, conforme estipulado no Código Civil Brasileiro-

6r'.i-'à
l'2 DPt/sP¡r\,tø

f 6) Qualificâção técn¡ca

"\
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Deverá ser âpresentada prova de registro ou inscrição da empresa licitante e

de seu{s) responsável(is) lécnico(s)junto ao Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia (CREA) competente da região a que estiver vinculada a licitante,

que comprove ramo de atividade relacionada com o objeto.

Deverá(ão) ser fornecido(s) atestado(s) de bom desempenho em serviços da

mesma natureza e porte, fornecidos pelas contratanìes dos serviços. Estes

atestados deverão conter, necessariamente, a especificação do tipo do serviço,

com indicações das quantidades e do prazo de execuçäo, expedidos em nome

da empresa, comprovando a execuçäo de pelo menos 50% (cinquenta por

cento) dos quantitativos elencados no item 4 acirna, arredondados para cima,

do lole em que a l¡citante estlt'er concorrendo.

A qualificação que trala este ¡tem se dará por número de imóveis atend¡dos ao

mesmo tempo, näo necessariamente no mesmo contrato, por período igual ou

superior ao de um ano-

17) Das condições de Pagamento

O pagamento será efêtuado ao término de cada serv¡ço, devidâmente aprovâdo pela

COMISSAO DE FISCALIZAçÃO, com o Termo de Recebimento Ðefinitivo, conforme

procedimento previsto da Ata de Reg¡stro de Preços-

18) Plan¡lhas de Custo e formação de preço

lS-1) A formaçâo do preço foi fundâmentada, primeirarnente, na valoração do custo

horário de profissionais, provenlentes do Boletim 173 - Vigència julho/2O18' da

Cornpanhia Paulista de Obras e Serviçs - CPOS'

18.2\ Para o cálculo de custos de mão de obra foi utilizada a méd¡a salarial de

profissionais de nível oficial e nível ajudante mais solicitados, com encargos'

conforme exposto a seguir.

8.01.000-0'10140 8.21/1P¡nlor

Encânâdor8.01 .OO0.O10l 18 9761

$ ffi
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18.3) Foi cons¡derada umâ estimativa de carga horária mensal dedicada a cada classe
de imóvel (área construída aié 1.000 m2 e âc¡ma de 1.000 m2) para efeitos de
manutenção predial corretiva, baseando-se em um histórico aproximado de
atend¡mentos e tratando-se meramente de uma formulação base rnínima,
conforme demonsirado na tabela abaixo. Sendo assim, em hipólese alguma
poderá ser limitado o número e âs especiâlidades dos profissionais a serem
disponibilizados pela CONTRATADA para a execução dos serviços. O valor da
måo de obra por imóvel foi calculado com base na média dos saiários dos
profissionaís obtidos acima e a carga horária mensal.

I
/".4--üì)àB\ 'ø'

l? DtE/sP¡

\.,\,,,

AJUDANTE - VALOR MÉDIO

1Eletric¡sta8.01.000.0101 16

1Geral8.01.000.010101

AJUDANTE

oFlclAL -

8.01.000.010115

15.125.76't .260.48TOTAL MAO DE OBRA

4.988.16415,68t2 qc162Ailrclânle

10.137 60a4r' ao17 60l63Oficial

.,Val¡or:.'
,',¡ dis'
"Et h:, 

'.
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26.{32,882,177,74TOTAL POR UNIDADE ATÉ IOOO MO

898.92749'lAdmin¡stracâ.ì 13 44ol" 1

Proporção {57,88%MO + 38,680/o
10.'l

.l: rr. r' ..ti , :,,:,:.', l.+.rr,'.r,.,1''..,,:i:: [:.,, .'. .,

18.4) Para a obtenção do a proporção
aproximada de 57,88% de mão de obra mais 3,44o/o de adm¡nistlação e 38,68%
de materiais, utilizada pelo Sindicato da Construção - Sinduscon/SP, em seu
bolet¡m econômico de agosto de 2018 desonerado, conforme tabela anterior.

18.5) As planilhas de preços constantes do item seguinte foram calculadas com base
nos valores de gastos anuais previstos com mater¡ais e serviços obtrdos âcima,
para cada classificação de imóvel pela área construídâ e por lote.

39.1S9.443.266.62
TOTAL POR UNIÐADE COM MAIS DE

1000 m2

1.348 44112 37Ariminislracão /3 44¿l")

15.162_36

.:12:iäèsés

1.263.53

' , irl-ês..:
+

2?.644 64't.aoo 72TOTAL MÃO DE OBRA

7.48?.24623.5212_99242Aiuclante

15.206.401.267.20'17 .600ficial

. \fs!qt,ì'
.iaédi{t

'r Rùlh

UNIDADE COM MAIS DE IOOO rÏl2 DE ÁREÀ CONSTRUíDA

s\
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î8.6) i) perceniual de BDi de 28,42% uliiizado para serviços îoi o limite indicado na Nola

Técnica da Secretaria de controle lnterno do sTF n'412013 de 19/10/2013, sendo

oriundo da aplicação dâ seguinte fórmula e valores:

+

i8.7i

BDI serviços - 1. onde
(1 -r)

DA = Despesa Admin¡strâtiva = 0,05 (5%)

DF = Despesa Financeira (média da Selic de 1 ano) = 0'0102 (1,02%)

LB = Lucro Bruto = 0,1 (10%)

T = Tributos = 0,0765 (7,650/o sendo 3,5% de média de ISS'3% de COFINS' 0,65% de

PIS è 2% de CPRB)

OBSËRVAçÃO I|I/¡FORTANTE: na preslação dos serviços serão recoihidos os

tr¡butos reais ¡ncidentes- Os tributos ind¡cados acima foram utilizados como

parâmetro para definição de um BDI de referência-

O perceniuai cie BDi cie 12,42% uiiiizado para maieriais loi o iimile indicado na

Nota Técnica da Secretar¡a de Controle lnterno do STF n'4/2013 de 19/10/2013'

sendo oriundo da aplicaçäo da seguinte fórmula e valores:

+
BDI serviços - 1. onde

(1 -r)
DA = Despesa Administrat¡va = 0,05 (5%)

DF = Despesa Financeira (média da Selic de 1 ano) = 0,0102 (1,02%)

T = Tributos = 0,0565 (5,65% sendo 3% de COFINS, 0,650/o de PIS e 2% de CPRB)

OBSERVAçÃO TMPORTANTE: na prestação dos serviços serão recolhidos os

tributos reais incidentes. os tributos indicados acima foram utilizados como

parâmetro para definição de um BDI de referência'

18.8) Planilhas de Preços

$
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Valor Global do Lote 1

Valor do BDI com desconto

Percentual de desconto sobre o BDI

:r':,:::i:. , Vãlûrdè.iftfètÉnd¡âdorþtê. '','-: I rr ,: 56'818;å3.'

Valor Global do Lote 2

Valor do BDI com desconto
Percentual de desconto sobre o BDI

. :...i:,.'.'- .VãltE¡-dè,¡eferêieiedOlotè:.:,..ì : :ì, . . ::
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Valor Global do Lote 3

Valor do BD¡ com desconto

Percentual de desconto sobre o BDI

Valor Global do Lote 4

Valor do BDI com desconto
Percentual de desconto sobre o gDl

î,
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18.9) Código SIAFISICO

Grupo I - Serv¡ços gerais

Classe 801 - Serviços de administraçöes prediais

serviço 3204 - Serviço de manutenção ou conservação prediar - administrativo

Item 79073 - Mão de obra gerai

Säo Paulo, 25 de setembro de 2018.

Renato de Se¡xas Pereira Jun¡or
Diretor Técnico

Departamento de Engenharia e Arquitetura
Coordenadoria Geral de Administração

Wagner Teruo Kawata
Engenheiro Civil

Departamento de Engenharia e Arquitetura
Coo¡denadoria Geral de Administração

é=Þà
(? ore\nit
\,"-'Y

Valor Global do Lote 5

Valor do BDI com desconto

Percentual de desconto sobre o BDI
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ANExo I Do rERMo DE REFERÊNCIA - MoDELo DE oRçAMENTo

o^
o.9qc
J (_)

*:(J
i: f-
'-E

c-r foÔ
Or;
2É.

-t---
/rt t'"..X
(ä 

"Àu"" 
Í)

\,"\,,,

diñ

i

*
3
s

I
I

!iI
I

1¡,o
i.)

o

oo

q
:'d

r!-92
:

r!

ô

oã>g

fd

o

c
o
E
ô-
r¡,

It
o
o-

!

E

õ

o

o
F'
q

õ
€
E

-{\/t I



ffi IDEFENSORIA PÚBLICA
lE i oo ESTADo DE sAo PAULo

rY
Fls. ß,_J l_
þ P¡@,731112Oa5

***ulurfwt
Coordenadoria Geral de Administração

Departam€nto de Engenharia e Arqu¡tetura

ANExo 2 Do rERMo DE REFERÊNcIA- MoDELo DE TERMo DÊ REGEBIMENTo
PRovtsóRlo

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓR|O

No da Ordem de Serviço: [número]

lmóvel Patrimonial: [Nome da Unidade / Regional]

Endereço: [endereço e cidadel

Processo: [número do processol - [objeto do serviço]

#mpresa Contratada e Executora do Serviço: [Razão Social da empresa]

CNPJ. lno do CNPJ da empresa]

Por este instrumento, atesta-se, para fins de cumprimento, que o sêrviço contratado foi

recebido provisoriamente conforme descrito abaixo, sêndo objeto de avaliação quantÒ à

conformidade ao exigido pela Contratante.

Serviços executados:

IDescrição dos serviços executados]

Säo Paulo. [datal

lÞrofissional de Defensoria Públical
Def,artamento de Engenharia e Arquitetura

Cþordenadoria Geral de Administração
Eëfensoria Pública do Estado de São
. Paulo

[Responsávei Técnicoj
Rc n. [Rcl

Representante legal da empresa
lNome da Empresa]

Á'fr-àt.¿ I øt
{[ or\rsril
\,.\,rz
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ANEXO 3 DO TERMO DE REFERÊNCIA- MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO

TERMO DE REGEBIMËNTO DEFINITIVO

No da Ordem de Serviço: [número]

lmóvel Patrimonial: [Nome da Unidade / Regional]

Endereço: [endereço e cidade]

Processo: lnúmero do processo] - [objeto do serviçol

Empresa Cor¡tratada e Executora do Serviço: [Razão Social da empresa]

CNPJ. [n'do CNPJ da empresa]

Por este instrumento, âtesta-se, para fins de cumpr¡mento, que o serv¡ço contratado fo¡

recebido e dev¡damente finalizado conforme descrito abaixo, bem como foi objeto de avaliação

quanto à conformìdade ao exigido pela Contratante.

Serviços executados:

IDescrição dos serv¡ços executados]

São Paulo, ldata]

[Profissional de Defensoria Pública]
Departamento de Engenharia e Arquitetura

Coordenadoria Geral de Administração
Defensoria Pública do Estado dê São Paulo

[Responsável Técnico]
RG n" [RG]

Representante legal da empresa
[Nome da Empresa]

á...f-à
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ANExo 4 Do rERMo oe nerenÊ¡¡clA- pRocEDtMENTo PARA MANUTENçÃo
CORRETIVA
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2. DAcoNTRATAçÃo
2.1. As contrataÇões dos serviços descritos no Termo de Referência serão formalizadas por
ôrdem de servìços, nos termos da Leì Federal nù 8.666, de 21 de junho dê igg3, e alteraçòes
posteriores ("Lei Geral de Licitações").

PROCESSO No 731112015

INTERESSADO: Grupo Técnico

ASSUNTO: Constituição de SRP para serviços de manutenção predial corretiva.

COMPLEMENTO DO TERMO DE REFERÊNCIA

1. FORMADEPÀGAMENTO

1.1' Para fins de pagamento pelos serv¡ços realizados, a contratâda encaminhará ao Setor
de Protocolo da Defensoria Públìca do Ëstado de São Paulo a respect¡vâ nôta fiscal/fatura,
acompanhada do termo de recebimento definitivo ernitido pela fiscalizaÇão de que trata o ¡em
anterior.

1.2.1. O Setor de Protocolo da Defensoria Pública do Estado de São Paulo está s¡tuâdo
na Rua Líbero Badaró, no 616, 7o andar, CEp 0100A-000, Centro da Capital paulista.

1.2. os pagamentos seräo efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada
cla nota fìscal/fatura no protocolo do órgão indicado no subìtem anterior e a vista do Termo de
Receb¡mento Definitivo ou Recibo.

1.3. Na eventualidade de a respectiva nola fiscal ser enviada peios correios, esta devera
ser remelida para o setor de Protocolo da Defensoria pública do Estado de são paulo. com
endereço indicado no item 1 .2.1"

1'4. A nota fiscal/fatura que apresentar ¡ncorreções será devolvida à conlratada para as
devidas correções. Nesse câso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da dâta de
apresêntação válida.

1.5. Na ocorrência de âtraso nos pagâmentos, sobre a quantiâ devida incidirá coneçáo
monetária, nos termos do artigo 74 da Lei Estadual no.6.544, de 22 de novembro de 1g-s9,
bem como juros morató¡ios, estes à razão de 0,s% (meio por cento) ao mês, calculados .pro
rata tefipore" , em relação ao âtraso verificado

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

I - lndicar, formalmente, gestor e/ou fiscal para acompanhamento dâ execução contratual;
ll - Prestar ¿¡ contratada as ìnformaçòes e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
sol¡citados;

lll - Ûbter autorizaçào cio proprietário do imóvei para as intervençðes na estrutura do imövei,
desde que relacionadas com a prestação dos serviços, caso haja necessidade de tanto;

-Á)
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lv - Ëfetuar o pagamento cias faturas enviacias peia conrratada, desde que previamenre
aprovadas pela fiscalizaçäo designada.

São Paulo, 26 de outubro de 2O17

Marcelo Em¡dio de França Nazaré

Oficial de Defensoria Pública
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D¡sc¡plina os procedimentos voltados ao processo administrativo
sanaionatoria prcvisto na Lei Federal n" 8.666/93 e na Lei
Estadual no 10.177, de 30.12.98, no âmbito da Defensoria
Públice do Estadc de São Peulo, e dá oufrâs p.oytdéncras.

ANEXO III

ATO NORUATIVO DPqN'90.ÞE 05 DE AGOSTo DE 2OI4

considerando a autonomia administratíva da Defensoria pública, instituida pelo $ 20 do artigo
134 da Consdtuição Federal;

cons¡derando o disposto no art¡go 19, inciso XXl, da Lei complementar estadual no ggg/06;

considerando a necessidade de uniformizâção do fluxo dos procedimentos regulados pela
Lei Ëstadual no 10.177, de 30.12.98;

considerancio a necessio'ade de observação cio devicio processo legal, nos termos do lnc¡so
LV do art. 50 da Constituição Federal e nas Leis federais no 8.666/93 e 10.52A12O021

consicierando a competência concorrenie da coordenadoria Gerai de Administraçào, cia
Assessoria de convènios e da Escola da Defensoria pública do Estado para a prática de atos
e insiauraçåo de proceciimenios de apuração cie infraçäo cie coniraios e outros ajustes no roi
das atribuições de cada órgão.

o DEFENSOR PÚBUCO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuiçöes, corn fundamento
no artigo 19, I e ll, da LC n.988/06, resolve:

C,APITULC I

DrsPosrçÖEs GERATS

Art, 1o. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Estadual no 1O.i77, de
30.12.98, obedecerá ao ctisposto no presente Alo e deverâ ser observado nas hipóteses de
violação às normas estabelecidas na Lei estadual no 6.544, de 22 de novembro de l ggg; nas
Leis Federais no 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de 17 -07.02, bem como em outros diplomas
legais apl¡cáve¡s ås contratâções, aos convênios e outras modalidades de pârcer¡a fiimados
pelâ Defênsoria Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - Aplicam-se subsidiariamente âs normas da Lei Estadual no 10.177, de
?.n 1, oa

CAPíTULO II

DA FASE DE CONHEEIMENTO

Art' 20. veritìcados os indícios de ocorrêncra de infração ås normas referidas no artigo 1o
deste Ato, o Defensor Público ou o servidor responsável pelâ condução do processo

#
á'T'àà
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administrativo licìtatóno, ou pelo acompanhamento e fiscalizaçào da execução do aJuste,
conforme o c.aso, representará à autorldade competente para a apuração dos fatos.

$'lo - A represeniação poderá sêr prececiida de diligènc¡as voltadas à apuração preiiminar cios
fatos e das eir unstâncias envolvidas na conduta praticada pelo llcitante, pelo contratado, pelo
conveniado ou pelo ente pârceiro, que será designado por interessado na autuação.

$2o - Após as diiigèncias preliminares, persistincjo os indícios, o represeniante deverá reialar
a conduta do interessalo, os motivos que justificariam a incidência de sanção administrativa
e seu fundamento legal, contratual e convencional, conforme o caso.

$3o - Quaiquer pessoa poc¡erâ trazer à Defensoria Pública do Estado infbrmaçÕes e noticias
de falos que passam aaracterizar as infrações administrativas passíveis de apuração em
procedimento sancionatório.

$4o - As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para
proferir a decisão são o Defensor Público Coordenador Geral de Administração, o Defensor
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela
Assessoria de Convênbs, de acordo com suas respectivas áreas de atuação.

Art. 30. Oferecida a representação, a autoridade competente deverá instaurar o procedimento
sancionatório, mediante edição de portaria, que conterá, com o maior detalhamento possÍvel:

I - a identificaçåo dos interessados;

ll - a narração dos fatos que constituem a conduta inegular a ser apurada;

lll - a remissão às normas legâis, contraluais e convenc¡ona¡s violadas e à sanção aplicável;

lV - o prazo e o local para apresentação da defesa.

$'lo - A portaria de ¡nstauração será instruída com os documentos necessários a provar as
irreguiaridacies aponiacias, sem prejuízo dos demais meios o'e prova que serão utiiizacios em
fase própria de instrução.

$2'- A Administração poderá se utilizar de fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou
eletrônico, bem como de laucios técn¡cos, a critèrio da autoriciacie que ìnstaurou o processo,
a fim de materializar a iregularidade.

Art. 40. lnstaurado o processo sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão
Processante Administrativa ou de servidor, â quem incumbirá a realização dos atos de
expediente para o seu devido processamento.

Art. 5o, O interessado será citado por carta com aviso de recebimento, podendo, no prazo de
15 (quinze) dias, a c,ontar do recehimento da cartâ:

I - of'erecer defesa, indicando os iatos e funciamentos de cjireito que embasam sua
irresþnaçåo;

ll - juntar documentos;

¡ll - indicar outros meios de prova prelendidos, com roi c¡e testemunhas, se orai, e ass¡stente
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência.

$fo - Frustrada a ciiâção por carta, a mesma será íeiia por eîjiiai pubiicado no Diárìo Oficiai
do Estado, contando-se o prazo previsto pelo caput da efetiva publicação,

$2" - Tocia a prova documentai deve instru¡r a defesa, cie modo que a juniada posierior de
doc¡.¡mêntos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da prova no momento própr¡o.
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S3o - Ëxìsl¡ncio necessiciacie de juntacia cie ciocumentos aos autos pela Administraçáo em
malnê-nto posterior êa lníclo do praza de de{esa, ao ¡ntere-ssêda será cênferido prazo de 7
(sete) dias para sobre eles se manifestar, se maior prazo nào lhe for ass¡nâdo pe¡a presidència
da CPA ou servidor desþnado em razåo da eomplexidade da prova.

Art. 6o. Transcorrido o prazo de defesa, a CPA ou o servidor designacio deverá remeter os
autos à autoridade competente para:

| ' deferir ou ¡ndeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produz¡das pelo interessado;

li - deierminar a realização das cliligências que reputar pertinentes ao esciarecimento cios
fatos;

lll - designar audiência de instrução. ou

lv - declarar encerrada a instrução em caso de revelia, se a reoresentação estiver
suficientemente ¡nstruída or¡ se todas as provas já estiverem encartâdas âos âutôs.

Parágrafo único - As provas somente poderão ser indeferidas quândo ilícitas, impertinenles,
desnecessárias ou protelatórias.

Art. 70. Fm caso de dilação probalória, o interessado será intimado para:

! - acompanhar a pfodução das Frovas orais, c¿m antecedância lnínlmâ de 2 (dais) dias;

ii - formuiar quesiios e indicår âssistenie iécnico, quano'ô necessária prova periciai, no prazo
de 7 (sete) d¡as.

Art, 8o. O órgão competente para instrução poderá requisitar informações de outros ór-qãos
cjiretamente, ¡nciepencjentemenle cje vincu¡ação hierárquica, medianie oiício ou envio dos
autos do procedimento sancionatério.

$lo - Durante a instrução, será concedida vista dos aulos ao interessado ou ao seu advogado
devidamente const¡tuído, mediante simples solicitação, sempre que não prejudicar o curso do
procedimenlo.

$2" - A concessão de vista será obrigatória no prazo para manifestação do interessado ou
para apresentação de recursos.

Art.9". Conciuícia a insirução, o inrêressad'o sèrá ¡ntimado para âpresêntar, em 7 (sere) ciias,
suas alegações frnais, para as quais terá vista dos autos,

Art. 10. Deconido o prâzo estabelec¡do no artigo ãnter¡or, com ou sem as alegações finais,
os aulos serão relatados e encaminhados à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral
para anál¡se e parecer jurídico, que será proferido no prazo de 20 (vinte) dias,

Art. 11. Com a análise juridica, os autos seräo submetidos à autoridade comperênte, que
deverá proferir decisão devidamente motivada, no prazo de l0 (vinte! dias.

CAPíTULO III

DAFAAE REEURSAI-

Art. t2. Da ciecisào profericia peia autonc¡ade competente caberá recurso ao Defensor
Público€eral, Ðê p[azo de 5 {c.inco) dtas úteis, c¿ntados do ¡e,cebimentc da cêrta de
intlmação-
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Art. 29. As normas estabelecicias neste Ato deveräo consÞr em todos os instrumentos
convæatórios de tic+tações em gerê|. em todos os ccn$âtas administrativas efetivarnente
celebrados e em todos os termos de convênio e de cooperação efetivamente assinados.
Art.30. As disposìçÕes deste Ato apiicam-se aos contratos ou instrumentos substitutivos que,
oos terr¡os da legislâção vigente, fo{em realirados cam dispensa ou inexigibilldade de
licitação.

Art. 3i. o presenie Atô enira em vigor na data c¡e sua pubiicação, Íevogândo-se o Aio
Normativo DPG no o1- de 0g de malo de 2ßo7 e as demÊrs dispos¡ções em cãntrário-
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